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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE.  GRAVIDADE DO DELITO. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE 
A SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E A PENA PROVÁVEL. QUESTÃO 
SUPERADA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA.  
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. LESÃO AO BEM JURÍDICO QUE 
NÃO SE MOSTRA INEXPRESSIVA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. RECURSO DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção 
da prisão preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias 
ordinárias afirmaram que, em liberdade, o agravante representa risco 
concreto à ordem pública, diante de sua periculosidade, evidenciada, 
especialmente, pelo risco real de reiteração na prática de condutas 
delitivas, uma vez que é reincidente específico e possui maus 
antecedentes, ostentando seis condenações definitivas, sendo duas delas 
pela prática do mesmo delito dos presentes autos e outras, inclusive pelo 
delito de roubo. Tais circunstâncias, somadas ao fato de o agente ter, 
mediante rompimento de obstáculo, juntamente com outros 30 indivíduos, 
danificado os dispositivos de carga de um dos vagões de trem que 
estavam parados no local dos fatos e subtraído duas sacas de soja 
pesando 50kg cada, demonstram maior risco ao meio social, 
recomendando a custódia cautelar para garantia da ordem pública.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

4. A superveniência de sentença condenatória aplicando pena 
de reclusão, em regime semiaberto, com manutenção da prisão 
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preventiva, e expedição de guia de execução provisória, torna superada a 
alegação de desproporcionalidade da segregação antecipada.

5. Consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos 
para aplicação do princípio da insignificância: a mínima ofensividade da 
conduta, a ausência de periculosidade social na ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

6. No caso dos autos, esses vetores não se mostram 
presentes, pois se trata de agente com histórico de reiteração em delitos 
contra o patrimônio, inclusive por roubo, ressaltando, ainda, o modus 
operandi do crime, com rompimento de obstáculo, o que indica maior 
reprovabilidade na conduta, bem como que o valor do bem subtraído não 
seria irrisório, pois foi avaliado em R$ 200,00 (duzentos reais), valor 
superior a 10% do salário mínimo vigente no momento do fato.

7. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 
           Brasília, 06 de março de 2023.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção 
da prisão preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias 
ordinárias afirmaram que, em liberdade, o agravante representa risco 
concreto à ordem pública, diante de sua periculosidade, evidenciada, 
especialmente, pelo risco real de reiteração na prática de condutas 
delitivas, uma vez que é reincidente específico e possui maus 
antecedentes, ostentando seis condenações definitivas, sendo duas delas 
pela prática do mesmo delito dos presentes autos e outras, inclusive pelo 
delito de roubo. Tais circunstâncias, somadas ao fato de o agente ter, 
mediante rompimento de obstáculo, juntamente com outros 30 indivíduos, 
danificado os dispositivos de carga de um dos vagões de trem que 
estavam parados no local dos fatos e subtraído duas sacas de soja 
pesando 50kg cada, demonstram maior risco ao meio social, 
recomendando a custódia cautelar para garantia da ordem pública.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

4. A superveniência de sentença condenatória aplicando pena 
de reclusão, em regime semiaberto, com manutenção da prisão 
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preventiva, e expedição de guia de execução provisória, torna superada a 
alegação de desproporcionalidade da segregação antecipada.

5. Consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos 
para aplicação do princípio da insignificância: a mínima ofensividade da 
conduta, a ausência de periculosidade social na ação, o reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

6. No caso dos autos, esses vetores não se mostram 
presentes, pois se trata de agente com histórico de reiteração em delitos 
contra o patrimônio, inclusive por roubo, ressaltando, ainda, o modus 
operandi do crime, com rompimento de obstáculo, o que indica maior 
reprovabilidade na conduta, bem como que o valor do bem subtraído não 
seria irrisório, pois foi avaliado em R$ 200,00 (duzentos reais), valor 
superior a 10% do salário mínimo vigente no momento do fato.

7. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por JEFERSON OLIVEIRA MELO, 

contra decisão de minha lavra por meio da qual não conheci do habeas corpus.

No presente recurso, reitera as alegações de ausência dos requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a 

imposição da custódia cautelar não estaria suficientemente justificada.

Ratifica ser inexpressivo o valor do objeto produto do crime, podendo ensejar a 

aplicação do princípio da insignificância.

Salienta que o agravante é tecnicamente primário, possui residência fixa, 

ocupação lícita e condição de saúde delicada.

Alega, novamente, ser desproporcional a prisão preventiva no caso, 

especialmente considerando a possibilidade de aplicação de pena mais branda em 

caso de eventual condenação.

Requer, assim, o provimento do agravo e a concessão da ordem.

É o breve relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Quanto aos motivos da custódia, consoante destacado, o Juízo de primeiro grau 

converteu o flagrante em prisão preventiva sob os seguintes fundamentos:
 

"III. A Lei n° 12.403/11, que alterou dispositivos do 
Código de Processo Penal, estipulou que as medidas 
cautelares penais serão aplicadas com a observância da 
necessidade de aplicação da lei penal, necessidade para a 
investigação ou instrução penal e para evitar a prática de 
infrações, devendo a medida em questão, ainda, ser 
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adequada à gravidade do crime, às circunstâncias do fato e 
às condições pessoais do averiguado (artigo 282 do CPP).

Na condição de uma dessas medidas cautelares, a 
prisão preventiva só é cabível quando as outras cautelares 
se mostrarem insuficientes ou inadequadas para o caso 
concreto (artigo 282, § 6°, do CPP).

Consta dos autos que o indiciado foi surpreendido 
com 2 sacas de soja de aproximadamente 50kg cada, 
dentro de seu veículo que se encontrava parado no local 
dos fatos, após policiais serem acionados via COPOM para 
atendimento de ocorrência de furto nos vagões de trem 
que se encontravam parados no local dos fatos. Ao ser 
abordado, o averiguado alegou que estaria fazendo um 
carreto, porém, não apresentou a qualificação do suposto 
contratante.

O indiciado possui extensa ficha criminal (fls. 67/86), 
com condenações anteriores por roubo e por furto e penas 
pendentes de cumprimento, a revelar ser vezeiro nos 
crimes contra o patrimônio. Ainda cumpre pelo por crime de 
roubo, demonstrando desprezo às regras de recuperação 
do condenado.

Assim, a aplicação de medidas cautelares seriam 
insuficientes para afastá-lo do mundo marginal, 
autorizando, portanto, a prisão preventiva, nos termos do 
artigo 313, II, do CPP.

O "modus operandi" da conduta criminosa 
demonstra indisciplina do investigado e total desprezo ao 
Poder Judiciário Estatal, sendo de rigor a sua manutenção 
no cárcere para preservação da ordem pública e 
conveniência da instrução criminal.

No mesmo sentido, os péssimos antecedentes 
criminais evidenciam comportamento antissocial voltado 
criminalidade, extrema periculosidade e ousadia na 
reiteração de práticas criminosas, fatores esses que devem 
ser considerados pelo Magistrado visando à credibilidade 
do Poder Judiciário e a efetiva aplicação da lei penal.

Além disso, a prisão preventiva é necessária para 
garantia da ordem pública, para evitar o cometimento de 
ainda novos crimes, para conveniência da instrução 
processual, evitando influências indevidas do investigado 
no processo, e para assegurar a aplicação da lei penal, 
tendo em vista a alta probabilidade de fuga, mormente 
considerando que o investigado não comprovou atividade 
lícita e residência fixa.

Assim, outras medidas cautelares alternativas à 
prisão seriam inadequadas e inócuas para a reiteração 
delituosa e circunstâncias do caso concreto.

Desta forma, a prisão provisória é de rigor, pois há 
sérios indícios do envolvimento do averiguado em crimes 
graves que colocam em constante desassossego a 
sociedade, contribuindo para desestabilizar as relações de 
convivência social, estando, pois, presente o motivo da 
garantia da ordem pública, autorizador da decretação da 
prisão preventiva.

Desta forma, a prisão provisória é de rigor, pois há 
sérios indícios do envolvimento do averiguado em crimes 
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graves que colocam em constante desassossego a 
sociedade, contribuindo para desestabilizar as relações de 
convivência social, estando, pois, presente o motivo da 
garantia da ordem pública, autorizador da decretação da 
prisão." (fls. 161/162)

 
A segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal de origem sob a seguinte 

fundamentação:
"No caso presente, verte das informações prestadas 

pela autoridade dita coatora, datadas de 12.04.2022, que o 
Paciente, em 31.03.2022, foi preso em flagrante pela 
prática, em tese, do crime de furto, sendo a prisão 
convertida em preventiva no dia seguinte. Consta que o 
feito foi redistribuído e, em 05.04.2022, foi ratificada a 
prisão preventiva. Consta que o relatório final da autoridade 
policial foi juntado em 08.04.2022 e que o feito foi 
encaminhado com vista ao Parquet, tendo a impetrante 
acostado, em 11.04.2022, petição e documentos (fls. 
179/180).

E, in casu, verifico que a I. Magistrada que 
converteu a prisão em flagrante em preventiva o fez de 
forma fundamentada (fls. 149/151), considerando não 
somente a gravidade abstrata do delito, mas a existência 
de indícios de autoria e de prova da materialidade, as 
circunstâncias concretas do caso, bem como as condições 
pessoais do Paciente, reveladoras da necessidade da 
decretação da prisão preventiva, atendendo ao disposto 
nos artigos 310, inciso II, c. c. o artigo 312, ambos do CPP.

Com efeito, considerando as circunstâncias 
concretas em que, em tese, praticado o delito de furto 
qualificado pelo concurso de agentes e rompimento de 
obstáculo, tendo em vista que o Paciente supostamente 
teria praticado o crime com mais 30 indivíduos não 
identificados e que eles teriam danificado os dispositivos de 
descarga de um dos vagões de trem que estavam parados 
no local dos fatos, apoderando-se de duas sacas de soja, 
conforme denúncia (fls.195/196 dos autos originais); bem 
como considerando que o Paciente é reincidente e ostenta 
maus antecedentes, tendo pelo menos seis condenações 
já transitadas em julgado, duas delas inclusive pela prática 
do mesmo delito (fls. 95/100); a manutenção da prisão 
preventiva era mesmo de rigor, para atender às finalidades 
previstas no artigo 312 do Código de Processo Penal.

[...]
Nesse contexto, mostra-se inconsistente a alegação 

de constrangimento ilegal ante a inexistência de motivo 
justificador da prisão cautelar, em razão, in casu, da 
ausência dos requisitos autorizadores da liberdade 
provisória bem como da insuficiência das medidas 
cautelares alternativas.

Frise-se que, para fundamentar a decisão que 
impõe a prisão preventiva ou denega liberdade provisória, 
basta que o julgador se pronuncie sobre a necessidade da 
medida cautelar, com base na presença de indícios de 
autoria e prova da materialidade do delito.
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[...]
Assim, a decisão que converteu a prisão em 

flagrante em prisão preventiva foi devidamente 
fundamentada no fumus commissi delicti e no periculum 
libertatis pela I. Magistrada, o que atende às disposições 
do artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal.

[...]
Consigne-se que residência fixa e ocupação lícita, 

por si sós, não são suficientes para a concessão da 
liberdade provisória.

[...]
Ademais, eventual fixação do regime inicial aberto e 

substituição da pena privativa de liberdade por restritivas 
de direitos, em caso de condenação, depende de mais 
informações no tocante ao Paciente, devendo ser 
consideradas pelo Magistrado quando da prolação da 
sentença.

Consigne-se, ainda, que a prisão cautelar não 
afronta, de modo algum, o princípio constitucional da 
presunção de inocência (art. 5º, LVII, CF), sobretudo em se 
considerando que a CartaConstitucional de 1988 também 
contempla a possibilidade da prisão decretada pela 
autoridade judiciária competente, consoante o preceito do 
artigo 5º, inciso LXI.

[...]
Por fim, a alegação de que seria aplicável na 

espécie o princípio da insignificância não merece prosperar 
neste momento, porquanto, conforme entendimento 
consagrado em nossos tribunais, para a aplicação do 
princípio da insignificância devem ser conjugados os seus 
vetores caracterizadores, a saber: a mínima ofensividade 
da conduta do agente; a ausência de periculosidade social 
da ação; o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento; e a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

Todavia, no caso dos autos, o valor total da res 
furtiva, R$ 200,00 (fls. 17), não pode ser considerado 
insignificante ou irrisório e o Paciente é reincidente e 
ostenta maus antecedentes, já tendo sido condenado por 
crimes patrimoniais, revelando habitualidade criminosa, 
fatos que indicam a elevada reprovabilidade da conduta, 
afastando, em tese, requisito essencial para 
reconhecimento daquele princípio.

Nesse contexto, não se vislumbra qualquer 
constrangimento ilegal contra o Paciente a ser sanado pela 
via do remédio heroico." (fls. 14/19)

 

Ademais, em consulta processual realizada na página eletrônica da Corte 

Estadual, verifica-se que, em 18/10/2022, sobreveio sentença condenando o agravante 

à pena de 1 ano, 4 meses e 10 dias de reclusão, além do pagamento de 12 dias-multa, 

em regime semiaberto, ocasião em que lhe foi indeferido o direito de recorrer em 

liberdade nos seguintes termos:
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"Por fim, tendo em vista que o réu respondeu ao 
processo preso, e presentes os requisitos que ensejaram a 
prisão preventiva, nego-lhe o direito de recorrer em 
liberdade."

 
Como visto, as instâncias ordinárias afirmaram que, em liberdade, o 

agravante representa risco concreto à ordem pública, diante de sua periculosidade, 

evidenciada, especialmente, pelo risco real de reiteração na prática de condutas 

delitivas, uma vez que é reincidente específico e possui maus 

antecedentes, ostentando seis condenações definitivas, sendo duas delas pela prática 

do mesmo delito dos presentes autos, e outras inclusive pelo delito de roubo. Tais 

circunstâncias, somadas ao fato de o agente ter, mediante rompimento de obstáculo, 

juntamente com outros 30 indivíduos, danificado os dispositivos de carga de um dos 

vagões de trem que estavam parados no local dos fatos e subtraído duas sacas de soja 

pesando 50kg cada, demonstram maior risco ao meio social, recomendando a custódia 

cautelar para garantia da ordem pública.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 

PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. REINCIDÊNCIA 
ESPECÍFICA. EXTENSA FOLHA DE ANTECEDENTES 
CRIMINAIS. NECESSIDADE DE EVITAR A REITERAÇÃO 
DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COVID-
19. INSERÇÃO EM GRUPO DE RISCO. NÃO 
COMPROVAÇÃO. ORDEM NÃO CONHECIDA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A prisão preventiva é uma medida excepcional, 
de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as 
balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, 
LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal e agora normatizada a partir da edição da Lei n. 
13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como 
demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
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excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações 
genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

3. No caso dos autos, foi destacado que embora o 
delito não seja revestido de violência ou grave ameaça - 
furto qualificado por rompimento de obstáculo -, a prisão do 
paciente se mostra necessária como forma de obstar a 
reiteração delitiva, tendo em vista os péssimos 
antecedentes criminais por ele ostentados.

4. Com efeito, em exame de sua extensa ficha 
criminal, há registro de diversos delitos de mesma 
natureza, com condenações transitadas em julgado, sendo 
que sua contumácia advém de longa data - os primeiros 
fatos são datados de 2004 -, e os registros se referem a 
variadas comarcas. Além disso, não há informação de 
vínculo com o distrito da culpa, tampouco demonstração de 
exercício de atividade laborativa lícita, indícios relevantes 
de que faz do crime o meio de vida. Esse cenário é 
suficiente para indicar que a custódia se mostra necessária 
para evitar novas condutas e preservar a ordem pública.

5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade 
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras 
medidas cautelares mais brandas.

6. A recomendação contida na Resolução n. 62, de 
18 de março de 2020, do CNJ não implica automática 
substituição da prisão cautelar pela domiciliar. É necessário 
que o eventual beneficiário do instituto demonstre: a) sua 
inequívoca adequação no chamado grupo de vulneráveis 
da COVID-19; b) a impossibilidade de receber tratamento 
no estabelecimento prisional em que se encontra; e c) risco 
real de que o estabelecimento em que se encontra, e que o 
segrega do convívio social, cause mais risco do que o 
ambiente em que a sociedade está inserida, inocorrente na 
espécie.

7. Hipótese na qual a custódia foi reavaliada em 
4/3/2021 e mantida pelos mesmos fundamentos, 
novamente tendo o magistrado destacado que não há 
comprovação de que o paciente se insira em grupo de 
risco, ou de que existe óbice a recepção de eventual 
tratamento no centro de detenção em que se encontra 
recolhido.

8. Vê-se, portando, que há no caso fundamentação 
suficiente e idônea a afastar a alegação de manifesta 
ilegalidade que justifique a concessão da ordem, tendo em 
vista que os documentos carreados aos autos não 
evidenciam que o acusado se encontra no grupo de risco 
ou nas hipóteses previstas na Recomendação n. 62 do 
CNJ, para fins de revogação da prisão preventiva, ou 
concessão da prisão domiciliar.

9. Ordem não conhecida.
(HC 640.123/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
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14/6/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA E ASSEGURAR APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. PACIENTE 
FORAGIDO. CAUTELARES. INVIABILIDADE. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. INSUFICIENTES. 
ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

2. A custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, como forma de evitar a reiteração delitiva e 
garantia de aplicação da lei penal, pois, conforme 
consignado no decreto preventivo, o paciente foi 
condenado por tráfico de drogas privilegiado e responde 
pelo delito de receptação, processo o qual se encontra 
suspenso nos termos do art. 366 do CPP, considerando o 
fato do paciente não ter sido encontrado para citação.

3. "A persistência do agente na prática criminosa 
justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação 
da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 
porquanto esse comportamento revela uma periculosidade 
social e compromete a ordem pública" (RHC 118.027/AL, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 8/10/2019, DJe 14/10/2019).

4. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, porquanto a periculosidade do paciente 
indica que a ordem pública não estaria acautelada com sua 
soltura. Sobre o tema: RHC 91.896/BA, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/3/2018, DJe 
23/3/2018; HC 426.142/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2018, DJe 16/4/2018; e 
HC 400.411/SE, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 7/12/2017, DJe 15/12/2017.

5. O fato de o paciente possuir condições pessoais 
favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua 
prisão preventiva, consoante pacífico entendimento desta 
Corte: RHC 95.544/PA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/3/2018, 
DJe 2/4/2018; e RHC 68.971/MG, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
26/9/2017, DJe 9/10/2017.

6. O argumento de desproporcionalidade da 
custódia cautelar à provável futura pena do recorrente não 
comporta acolhimento, pois apenas a conclusão do 
processo será capaz de revelar se o acusado será 
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beneficiado com a fixação de regime prisional diverso do 
fechado, sendo inviável essa discussão neste momento 
processual. Nessa linha: RHC 94.204/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 10/4/2018, 
DJe 16/4/2018; e RHC 91.635/MG, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/3/2018, DJe 5/4/2018).

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 659.936/SC, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 7/6/2021).
 

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis não impede a 

decretação da prisão preventiva.

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Ainda, é certo que com a superveniência de sentença condenatória aplicando 

pena de reclusão, em regime semiaberto, com manutenção da prisão preventiva e 

expedição de guia de execução provisória, fica superada a alegação de 

desproporcionalidade da segregação antecipada. 

No que tange à aplicação do princípio da insignificância, como bem destacado 

na decisão impugnada, consoante entendimento da Suprema Corte, são requisitos 

para aplicação do aludido princípio: a mínima ofensividade da conduta, a ausência de 

periculosidade social na ação, o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e 

a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

No caso dos autos, esses vetores não se mostram presentes, pois se trata de 

agente com histórico de reiteração em delitos contra o patrimônio, inclusive por roubo, 

ressaltando, ainda, o modus operandi do crime, com rompimento de obstáculo, o que 

indica maior reprovabilidade na conduta, bem como que o valor do bem subtraído não 

seria irrisório, pois foi avaliado em R$ 200,00 (duzentos reais), valor superior a 10% do 

salário mínimo vigente no momento do fato.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados deste Tribunal nesse sentido:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 

CORPUS. FURTO QUALIFICADO TENTADO. 
ABSOLVIÇÃO. VALOR DA RES FURTIVA SUPERIOR A 
10% DO SALÁRIO MÍNIMO. DELITO PRATICADO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM ROMPIMENTO DE 
OBSTÁCULO. MAIOR REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. RÉU REINCIDENTE 
E COM MAUS ANTECEDENTES. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA NÃO EVIDENCIADA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. O "princípio da insignificância - que deve ser 
analisado em conexão com os postulados da 
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a 
própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade 
penal, a presença de certos vetores, tais como: (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente; (b) nenhuma 
periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; (d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter 
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção 
mínima do Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. 
Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19/11/2004).

2. A jurisprudência desta Corte, dentre outros 
critérios, aponta o parâmetro da décima parte do 
salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, 
para aferição da relevância da lesão patrimonial. 
Hipótese na qual os agravantes, em 4/9/2020, 
subtraíram 17,5 metros de cabos telefônicos, avaliados 
em R$150,00, o que equivale a cerca de 14,3% do 
salário mínimo vigente, de R$1.045,00, não havendo 
que se falar, portanto, em lesão patrimonial irrelevante.

3. A jurisprudência desta Corte entende que, 
tendo o furto sido praticado mediante o concurso de 
pessoas e com o rompimento de obstáculo, resta 
demonstrada maior reprovabilidade da conduta, o que 
torna incompatível a aplicação do Princípio da 
Insignificância. Precedentes.

4. A Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de 
reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, 
quando demonstrado ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas, o que não se 
evidencia na hipótese, eis que Igor é reincidente 
específico e possui maus antecedentes, o que denota 
sua habitualidade delitiva e afasta, por consectário, a 
incidência do princípio da bagatela.

5. Não há que se falar em atipicidade material da 
conduta, por não restarem demonstrados os exigidos 
ausência de periculosidade social da ação, 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade, bem como em 
razão da contumácia do paciente Igor na prática de 
delitos contra o patrimônio.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 759.109/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe de 21/12/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FURTO. REINCIDÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA.

1. O princípio da insignificância pressupõe a 
concomitância de quatro vetores: a) a mínima ofensividade 
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da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social 
da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.

2. A Terceira Seção, no julgamento do EAREsp 
221.999/RS, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
estabeleceu a tese de que a reiteração criminosa inviabiliza 
a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias 
verificarem ser a medida socialmente recomendável.

3. No caso, tendo em vista o considerável valor da 
res furtiva, de R$ 200,00 (duzentos reais), correspondente 
a aproximadamente 21% do salário mínimo vigente à 
época (ano de 2017 - R$ 937,00), e o fato de que "o 
acusado possui anotações, inclusive por crime de furto", 
demonstrando habitualidade delitiva, não se verifica 
ilegalidade a ser sanada, constrangimento ou teratologia, 
uma vez que o acórdão está em total conformidade com a 
jurisprudência deste STJ.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 718.567/GO, relator Ministro Olindo 

Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, DJe de 15/8/2022).

 
Com efeito, diante dos argumentos acima expostos, impossível se julgar 

insignificante a lesividade da conduta praticada pelo acusado ou a ilegalidade na 

manutenção da custódia cautelar que justifiquem a reforma da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 744.150 / SP
Número Registro: 2022/0155656-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15012498420228260536 20220000382341 20734402920228260000 20891552022

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MONALISE DE LIMA FONSECA
ADVOGADO : MONALISE DE LIMA FONSECA - SP369183
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JEFERSON OLIVEIRA MELO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON OLIVEIRA MELO (PRESO)
ADVOGADO : MONALISE DE LIMA FONSECA - SP369183
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e João
Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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Brasília, 07 de março de 2023
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